
Alves: chefe do esquema. 

E ALVES CHEGOU AOS US$ 32 MI 
Deputado movimentou essa soma de 1989 até hoje, segundo subcomissão. 

A subcomissão de bancos da 
CPI do Orçamento descobriu on-
tem, ao concluir o primeiro relató-
rio parcial sobre a movimentação 
financeira dos acusados de envol-
vimento no esquema de manipu-
lação de verbas públicas, que só o 
deputado João Alves (PPR-BA) 
movimentou US$ 32 milhões de 
1989 até hoje. Segundo informa-
ções de um parlamentar da subco-
missão, os resultados obtidos até 
agora nas investigações incrimi-
nam os envolvidos no escândalo 
do Orçamento. 

A subcomissão rastreou 20 mil 
lançamentos bancários dos 27 
acusados de envolvimento no es-
quema. O relatório, produzido 
com a ajuda do Centro de Proces-
samento de Dados do Senado 
(Prodasen), vai ser entregue hoje 
ao presidente da CPI, senador 
Jarbas Passarinho (PPR-PA), e 
ao relator-geral, deputado Rober-
to Magalhães (PFL-PE). 

Os integrantes da subcomissão 
preparam, agora, os dados sobre 
os sete parlamentares que vão de- 

por na CPI --
Manoel Moreira 
(PMDB-SP), Jo-
sé Geraldo 
(PMDB-MG), 
José Carlos Vas-
concelos (PRN-
PE), Genebaldo 
Correia 
(PMDB-BA), 
Sérgio Guerra 
(PSB-PE), Fábio 
Raunheitti 
(PTB-RJ) e Fe-
res Nader (PTB-
RJ). 

"Perto desta 
turma do orça-
mento, o PC Fa-
rias é sardinha", afirmou o sena-
dor Ney Maranhão (PRN-PE), 
da subcomissão de bancos. Se-
gundo o senador, que pertencia à 
"tropa de choque" do ex-presi-
dente Fernando Collor, "PC ti-
nha a vantagem de tirar dinheiro 
dos poderosos, como Antônio Er-
mírio de Moraes". 

Quando a subcomissão de 

emendas orça- 
mentárias da 
CPI concluir, na 
próxima sema- 
na, um relatório 
preliminar, no- 
vos parlamenta- 
res podem ser in- 
criminados no 
esquema de des- 
vio de verbas pú- 
blicas no Orça- 
mento de 92. A 
subcomissão lis- 
tou todos os de- 
putados e sena- 
dores que apre- 
sentaram emen- 
das com valores 

superiores a US$ 200 mil e desco- 
briram indícios de irregularidades, 
que estão sendo checadas com a 
ajuda da Receita Federal e da Po- 
lícia Federal. Segundo o deputado 
Maurício Najar (PPR-SP), os 
membros da subcomissão decidi- 
ram manter em sigilo os nomes 
dos parlamentares colocados sob 
suspeita. "Entendemos que seria 

suicídio político denunciar publi-
camente um colega e mais tarde 
vermos que ele não teve culpa". 

Os parlamentares levantaram 
os nomes dos colegas sob sus-
peita, a destinação dos recursos 
e se a verba foi efetivamente li-
berada, porque o Orçamento 
foi contingenciado pelo gover-
no Collor. "Descobrimos que 
muitas obras ainda nem come-
çaram, apesar de o dinheiro ter 
sido liberado há mais de um 
ano", disse Najar. "Em outros 
casos, a obra já estava pronta e 
novas parcelas de recursos con-
tinuaram saindo com a mesma 
destinação." 

A subcomissão solicitou que a 
Polícia Federal faça vistoria nos 
locais onde as obras deveriam 
ser realizadas. A Receita Federal 
ficou encarregada de investigar a 
contabilidade e as declarações de 
renda das empreiteiras contrata-
das para a execução do serviço 
para verificar se há a existência 
de "caixa 2" para o pagamento 
de propinas. 


